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Governo de SP deve adaptar escola para acesso de deficientes fisicos

Manter obstaculos a entrada de pessoas com necessidades especiais em edificios publicos equivale ao
tratamento de tai s cidaddos como sendo de segunda classe, 0 que representa desrespeito ao direito a
igualdade e cidadania. 1sso vale para escolas, com a garantia a incluséo de alunos em tal situacéo
previstapelaLe 7.853/1989. O fato de determinada escola ndo contar com qualquer estudante que tenha
necessi dades especiais ndo serve como justificativa cabivel paraadiar ou ndo promover obras e garantir
0 acesso de todos ao edificio em questéo.

Com base em tais argumentos, a 12 Turma do Supremo Tribunal Federal acolheu Recurso Extraordinario
gjuizado pelo Ministério Publico Estadual contra o governo de S&o Paulo. O objetivo do recurso era
garantir areformado prédio que abriga a Escola Estadual Professor Vicente Teodoro de Souza, em
Ribeiréo Preto. Relator do caso, o ministro Marco Aurélio afirmou em seu voto que “ salta aos olhos a
relevancia deste julgamento”, pois a deciséo adotada no caso da escola pode ser replicada em demandas
envolvendo outros prédios publicos.

Marco Aurélio informou que a viabilizac8o de acdes que envolvem o controle jurisdicional de politicas
publicas depende de trés pré-requisitos: a natureza constitucional da politica reclamada, a correlacéo
entre ela e os direitos fundamentais e a prova de omissao ou prestagao deficiente pela Administragéo
Pablica. Neste Ultimo caso, deve existir justificativa plausivel paratal comportamento, apontou o relator,
gue constatou a existéncia dos trés requisitos.

A construcdo de prédios publicos com garantia de acesso a deficientes fisicos consta dos artigos 227,
parégrafo 2°, e 244 da Constitui¢éo, segundo o ministro. Marco Aurélio disse também queaa
Convencéo Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia, daqual o Brasil é signatario,
determina que os paises adotem as medidas necessarias para permitir que pessoas com necessidades
especiais vivam de forma independente.

Em seu voto, Marco Aurélio cita os artigos 205 e 206, inciso |, da Constituicdo, que garantem condicdes
de igualdade no acesso e permanéncia de cidadaos em escolas. De acordo com o relator, a existéncia de
“barreiras arquiteténicas que impecam alocomocdo de pessoas’ desrespeitatais artigos, pois coloca
determinados brasileiros em condic¢des de desvantagem. Ele também informou que o governo de Séo
Paulo ndo apontou qualquer politica publica aternativa que garantisse 0 acesso de cidaddos com
deficiénciaaescola.

A Acéo Civil Publicafoi guizada pelo Ministério Pablico Estadual apos a constatacéo de que alunos em
cadeiras de rodas ndo tinham acesso ao segundo andar da escola estadual. Também foram encontradas
barreiras nas entradas e na quadra de esportes, com degraus que dificultam alocomogdo de quem tem
necessidades especiais. A ACP foi julgada improcedente e, ao analisar recurso, o Tribunal de Justica de
S0 Paulo determinou gue, antes de ordenar a execucao de obras, seria necessario analisar a
disponibilidade orgamentaria do ente. Com informagtes da Assessoria de Imprensa do STF.

Clique aqui paraler a decisdo.
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